
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Foi publicado no Boletim de do Trabalho e Emprego n.º 23 de 22 de Junho de 2018, o acordo

coletivopara os trabalhadores integrados nas carreiras de regime geral.

Este aplica-se aos técnicos superiores, assistentes técnicos e assistentes operacionais dos

hospitais com natureza de entidade pública empresarial (EPE), permitindo designadamente que,

os mesmos tenham visto o seu período normal de trabalho reduzido para 35 horas semanais.

Este acordo permitiu a harmonização de regimes entre os trabalhadores com contrato individual

de trabalho e os trabalhadores em funções públicas, nomeadamente em relação ao que diz

respeito aos dias de férias.

Com estes acordos coletivos, os técnicos superiores, assistentes técnicos e assistentes

operacionais passaram, também, a ter uma carreira com retribuição e progressão idênticas aos

trabalhadores em funções públicas.

No entanto, existem casos de trabalhadores com Contrato Individual de Trabalho (CIT) que

continuam a não ter progressões nas suas carreiras e a trabalhar 40 horas semanais, muitas

vezes ao lado de outros que desempenham a mesma função, mas que por terem sido

contratados com outra designação no seu contrato de trabalho.

Tal é o caso dos Técnicos Superiores de Saúde em regime de Contrato Individual de Trabalho.

A Sra Ministra da Saúde referiu em sede de comissão Parlamentar de Saúde que esta questão

estaria resolvida durante o mês de Fevereiro, inicio de Março. No entanto até agora nada foi

feito.

Nestes termos, ao abrigo das disposições constitucionais, legais e regimentais aplicáveis, os

deputados abaixo identificados, solicitam ao Governo, que através do Senhor Ministro da Saúde,

responda às seguintes questões:



Tenciona alargar o acordo coletivo aos Técnicos Superiores de Saúde a desempenhar

funções nos Hospitais E.P:E.?

1.

Em caso afirmativo, para quando prevê esse alargamento?2.

Palácio de São Bento, 6 de junho de 2019

Deputado(a)s

LUÍS VALES(PSD)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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